[image: ]                PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENO BRANDÃO
                    ESTÂNCIA CLIMÁTICA E HIDROMINERAL
                   CNPJ: 18.940.098/0001-22
                                          

TERMO DE REFERÊNCIA 

	Previsão no PCA
	Ação n. 70

	Nível de prioridade conforme PCA
	(   ) Baixa    (  ) Média    (x) Alta



	1. OBJETO

	
Contratação de empresa para Prestação de Serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho,  de natureza comum conforme quantidades constantes do Anexo I da presente requisição e exigências e condições estabelecidas neste instrumento:

	1.1. Da natureza do objeto

	
(x) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021.

(x) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.


	1.2. Descrição da solução como um todo considerando o ciclo de vida do objeto

	
 (  )  Encontra-se pormenorizada em tópico específico dos ETP, apêndice deste TR.
 (  ) Prevista no Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras e Serviços.
 (x) Não prevista no Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras e Serviços. 
        
Descrever abaixo se a descrição não estiver prevista no Catálogo Eletrônico e nem no ETP:

	Conforme descrito no Anexo I




	2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência

( ) Sim (x) Não 

Razão da necessidade da aquisição:
Faz-se necessária a contratação de empresa especializada em consultoria e assessoria para gestão dos eventos SST, que consiste no apoio contínuo na preparação da base de dados, especificamente dos eventos S-2210, S-2220 e S2240, bem como para envio desses eventos ao sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhista (eSocial) que foi instituído pelo Decreto nº 8.373/2014. Esse sistema consiste na unificação da prestação das informações referentes à escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, com finalidade padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo ambiente nacional. 
As fases da implantação do eSocial foram organizadas em quatro grupos, fundamentados pela portaria conjunta Nº 76, de 22 de outubro de 2020. Para o 4º grupo, que são os órgãos públicos, a obrigatoriedade do envio dos eventos de tabelas começou em 2021, sendo exigido o envio de informações de vários setores do Poder Executivo e Legislativo, tais como Departamento de Pessoal, Contabilidade, Contratos, jurídico, entre outros.  A 4ª Fase é a última do processo e começou no primeiro dia do ano de 2023, onde deverão ser enviados os dados de segurança e saúde no trabalho (SST) do Órgão Público.  
Além das ações supramencionadas que envolvem o apoio contínuo na preparação da base de dados de SST e envio destes ao eSocial, essa contratação tem como finalidade, suprir a ausência do Engenheiro do Trabalho, no quadro de Servidores Municipais da Prefeitura Municipal de Bueno Brandão,  com ações específicas deste  profissional, sendo definir e propor os EPI’S – Equipamentos de proteção, orientar os funcionários quanto ao uso correto e conservação, emissão das ART’s (Anotação de Responsabilidade Técnica) necessárias e demais ações relacionadas.
Haja vista as constantes mudanças do ambiente de trabalho, torna-se imprescindível a reavaliação periódica desse ambiente, priorizando uma política voltada à saúde do servidor.
Haja vista o fato do setor de RH precisar transmitir as informações dos servidores do órgão Público com segurança e agilidade. Os dados relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho (SST) de cada colaborador precisam ser enviados ao Ambiente Nacional do eSocial, que é totalmente online.
Haja vista a carência dos serviços relacionados ao profissional de Segurança do trabalho, tais como definir e propor os EPI’S – Equipamentos de proteção, orientar os funcionários quanto ao uso correto e conservação, emissão das ART’s (Anotação de Responsabilidade Técnica) necessárias e demais ações relacionadas.
Levando em consideração o fato do Município de Bueno Brandão não possuir em seu quadro de servidores, pessoal suficiente e dotados com os conhecimentos técnicos que o objeto solicitado exige, logo se mostra relevante a contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia de Segurança do trabalho, com a finalidade de suprir as carências consequentes da falta desse profissional, no quadro de servidores Municipal.

Benefícios diretos e indiretos:
            Os benefícios desta contratação, envolvem garantir o atendimento dos princípios dispostos no Art. 3º, do Decreto Nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014. Garantir que os eventos sejam enviados ao eSocial de maneira correta, dentro dos prazos estabelecidos para cada evento, a fim evitar as penalidades;
            Suprir a carência do profissional de Segurança de Trabalho, nos quadros de Servidores Municipais. Promovendo uma política voltada à saúde do servidor;
            Tratando-se da orientação quanto ao uso de Epi’s, visa além da recomendação do equipamento exato a ser utilizado por determinado servidor, mas também nas quantidades necessárias a serem adquiridas perante o quadro de servidores. Orientações quanto uso correto e principalmente quanto a conservação desse equipamento, promovendo uma política voltada a saúde do servidor e um melhor direcionamento dos recursos públicos. 
          
Natureza do fornecimento: (X) continuado (  ) não continuado.

O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a prestação de serviços ocorre de forma mensal, suprindo as necessidades e carencia do setor de RH da Prefeitura Municipal de Bueno Brandão.

Inexigibilidade ou dispensa de licitação:

(x)sim	(  )não

Justificativa para adoção da Inexigibilidade ou dispensa:

Dispensa por razão do valor com base no Art. 75, inciso I da  Lei 14.133/2021

Justificativa quanto ao quantitativo demandado:

O quantitaivo demandado tem como base os meses de duração do contrato, uma vez que a prestação de serviços, principalmente as visitas ao Município de Bueno Brandão, devem ocorrer de forma mensal. 

Consumo do exercício anterior: 
Consumo referente ao processo 063/23, valor mensal de R$ 1.500,00. Perfazendo um valor total de R$ 18.000,00.

Justifica-se um possível aumento nos valores devido ao acréscimo de informações e serviços solicitados do Processo de compras realizado anteriormente em relação ao presente processo pretendido. 

	3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

	
3.1. A proposta vencedora será selecionada pelo critério:
(x) Menor Preço por Item;             
(  ) Menor Preço por Lote
(  ) Menor Preço Global; 
(  ) Maior Desconto Global sobre a Tabela de Preços;
(   ) Outro.

3.2. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?
(  ) Sim 
(x) Não

3.3. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 

(x ) Sim. 
(    )   N ã o . 


3.4. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
(  ) Vistoria obrigatória 
(  ) Vistoria facultativa 
(x) Não será exigida vistoria.

3.5. Será admitida a participação de cooperativas?
(  ) Não
(x) Sim, neste caso:
I - Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
II - Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.6. Será admitida a subcontratação?
(x) Não
(  ) Sim
3.7. Do agrupamento de itens em lotes
A aquisição/contratação se dará em lotes?
(x) Não
(  ) Sim 

	4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

	
4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços:
(x) Não
(  ) Sim

4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s):
(x) Não
(  ) Sim

4.3. Será exigida prova de conceito?
(x) Não
(  ) Sim

4.4. Será exigida carta de solidariedade?
(x) Não
(  ) Sim

4.5. Será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação?
(x) Não
(  ) Sim


	5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

	
5.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital/Aviso de Contratação Direta/Decreto Municipal n. 205 de 28 de setembro de 2023.

5.2. Qualificação econômico-financeira

5.2.1. (X)   certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

5.3. Qualificação técnica

5.3.1.(X) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade:

	A empresa deverá apresentar documento que comprove seu registro regular junto aos Conselhos Regionais competentes, tais como o CREA, para atividades de Engenharia de Segurança do Trabalho



5.3.2. (X)  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior em características, quantidades e prazos compatíveis com a totalidade do objeto ou com o item pertinente, mediante a apresentação de certidões ou atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

5.3.2.1. (X) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

1.	Fornecer a comprovação de que presta os serviços solicitados, na forma exigida por este termo de referência ou de forma superior;
2.	Conter o nome e CNPJ da empresa responsável pela prestação de serviço (Contratada);
3.	Conter o nome e CNPJ do Órgão ou empresa tomadora (Contratante);
4.	Conter a data/período em que o serviço foi prestado;
 5.	Conter informação que a prestação de serviços ocorreu de forma satisfatória.

[bookmark: _Hlk519177062]5.3.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
5.3.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
5.3.5. Apresentação do registro profissional regular e ativo no CREA-MG, contento o respectivo título profissional de Engenheiro de Segurança do Trabalho.  Fundamentado pela LEI No 7.410, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1985. Detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica nos encargos de engenharia de Segurança do Trabalho.

5.3.6. Declaração da contratada informando que o profissional de nível superior indicado como responsável técnico é contratado pela empresa (como empregado ou prestador de serviços)


	6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

	
6.1. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) meses, ocorrendo-se de forma mensal, a contar da data de assinatura do contrato.

6.2. Os serviços, mensais, deverão ser iniciados no dia seguinte a contar da data do recebimento de ordem de Serviço, que consta no anexo II deste Termo de Referência e deverão ser concluídos em até 20 (vinte) dias úteis após o início de sua execução.

6.3. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

	As visitas mensais serão realizadas na Prefeitura Municipal de Bueno Brandão - Rua Afonso Pena, 225, Centro, Bueno Brandão, MG;
Os demais Serviços poderão ser realizados de forma online   


6.4. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

	1. Os serviços deverão ser realizados no dia seguinte a contar da data do recebimento de ordem de Serviço, que consta no anexo II deste Termo de Referência, de acordo com as solicitações do setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bueno Brandão;
2. As visitas Presenciais, mensais, serão agendadas em comum acordo entre a Contratada e a Contratante;
3. Os serviços de recomendação de EPI’s serão disponibilizados a todos os setores da Prefeitura Municipal, previamente a realização da compra dos mesmos, sendo este serviço estabelecido em recomendar o equipamento e quantidade necessários e orientar os funcionários quanto ao uso correto e conservação;  
4. Tratando-se de nota fiscal, deverá ser realizada somente após a emissão e envio de ordem de fornecimento via sistema formalizado, que será enviada para pagamento dos serviços prestados durante o mês.  



6.5. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, promovendo sua substituição quando necessário:

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias contados da data de prestação dos serviços, pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.8. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes/fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.12. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

6.14.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.14.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.14.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

6.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.16. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.

6.17. Garantia de execução do contrato

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei n.º 14.133/21?
 (X) Não
 (  ) Sim

6.18. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica?

(X) Não
(  ) Sim


	7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

	
7.1 Da contratada

7.1.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

7.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

7.1.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

7.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

7.1.5. Assegurar à Contratante:

7.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.1.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

7.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

7.1.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

7.1.10. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

7.1.11. Não permitir a utilização do trabalho do menor;

7.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, observado, se for o caso a respectiva matriz de alocação de riscos.

Obrigações específicas pertinentes ao objeto.

7.2 Da contratante

7.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

7.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	8. DO CONTRATO  

	
8.1. VIGÊNCIA

(x) O prazo de vigência da contratação é  de 12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. º 14.133/2021. 


	     Os serviços possuem natureza continuada, pois a Administração Municipal não dispõe de servidores qualificados para desempenhar de forma direta os serviços. 

      A periodicidade da prestação dos serviços se faz necessária, já que sua interrupção poderá acarretar em atraso ou equívoco no envio dos eventos ao e-Social, podendo gerar possíveis penalidades ao município, além de causar um acumulo de serviços, gerando uma sobrecarga de trabalho no setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bueno Brandão.



GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
Secretaria Municipal de Administração 
Gestor:
	Nome: Carla Ribeiro de Melo

	Cargo: Secretária de Administração e Planejamento 

	Matrícula: 1040

	E-mail: administracao@buenobrandao.mg.gov.br


Fiscal:
	Nome: Edson Odair Lucas

	Cargo: Chefe da Divisão de Recursos Humanos

	Matrícula: 2171

	E-mail: rh@buenobrandao.mg.gov.br



8.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.2.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

8.2.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.2.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

8.2.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

8.2.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.2.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

8.2.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

8.2.10. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.2.11. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.2.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato poderá convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.2.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao Cadastro de Fornecedores do Município – CFM.

8.2.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no CFM.

8.2.15. Se for o caso, além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: ________________________________________________________________.


	9. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E PAGAMENTO

	
9.1 Prazos
 
Prazo de troca de serviços rejeitados: 05 dias
Prazo de recebimento definitivo do objeto: 02 dias 
Prazo de liquidação do documento fiscal: 05 dias
Prazo de pagamento: 05 dias úteis

9.2. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento/qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE.

9.4. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do contrato.

9.5. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE.

9.6. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA.

9.7. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação: 
(X) Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista;
(  ) Termo de Medição ou Relatório de Prestação de Serviços, devidamente atestado e aprovado pelo Fiscal do Contrato e pelo Secretário requisitante; 
(  ) Registro fotográfico;
(  ) Cópias autenticadas, da Guia de Recolhimento Previdência Social (GRPS), e da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF/GFIP) quitada (s), específica (s), vinculada (s) a prestação de serviços em questão, bem como os comprovantes de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com o Ministério do Trabalho e Emprego (CNDT), correspondentes a última nota fiscal ou fatura paga pela Administração;
 
9.8. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis, inclusive de acordo com o Decreto Municipal nº 192 de 15 de setembro de 2023. 

9.9. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

9.10. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.


	10. DO REAJUSTE

	
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

10.2.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.2.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
10.2.6. O reajuste será realizado por apostilamento.


	11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	Secretaria
	Ficha
	Gestão/Unidade Orçamentária
	Fonte de Recursos
	Atividade/Projeto
	Elemento de Despesa

	Administração e Planejamento 
	158       
	0203
	1500
	2217
	3.3.90.39.00


 
 (x) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 





Bueno Brandão, 10 de janeiro de 2025.



Carla Ribeiro de Melo
Secretária de Administração e Planejamento
Matrícula - 1040


	APROVO ESTE TR E DECLARO QUE TENHO CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS CARACTERÍSTICAS, RATIFICANDO, NESTE ATO, O SEU INTEGRAL CONTEÚDO.

Bueno Brandão, 10 de janeiro de 2025.


______________________________
Carla Ribeiro de Melo
Secretária de Administração e Planejamento
Matrícula - 1040






	
Aprovação do ordenador de despesa:

(    ) Sim
(    ) Não
Lourival Cavini Junior
Prefeito Municipal
































ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES

	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO CEP
	UN.  MEDIDA
	QUANTIDADE
	FICHA

	01
	Contratação de para prestação de serviços de consultoria na configuração e envio de informações do e-social e e-sfinge, conforme especificações:

*Apoio contínuo na preparação da base de dados para envio das informações ao e-social, tratamento de dados cadastrados, orientação, no preenchimento conforme regras de validação, orientação quanto as alterações e novas validações de regras.

*Apoio no Envio dos dados das informações do Departamento Pessoal para o sistema e-sfinge, com todo o suporte para atender a obrigação gerada de demanda, ou seja, realizado qualquer movimentação de cálculo ou cadastros, como por exemplo admissão, afastamento, entre outros, deverá ser dado o apoio no envio e conferência, inclusive no fechamento mensal dos valores calculados na folha.
Orientações no processo da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes);

*Definir e propor os EPI’S – Equipamentos de proteção, orientar os funcionários quanto ao uso correto e conservação;

*Auxilio na organização da SIPAT-Semana Interna de Prevenção de Acidentes;

*Realização de 1(uma) palestra na SIPAT-Semana Interna de Prevenção de Acidentes; 

*Envio dos Eventos: 2240 (Condições de Trabalho) / 2210 (CAT) / 2220 (Monitoramento da Saúde do Trabalhador);

* VISITA PRESENCIAL   DE UMA VEZ POR MÊS.

*Emissão das ART’s (Anotação de Responsabilidade Técnica) necessárias.
	
	MÊS
	12
	








ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 



ORDEM DE SERVIÇO
[bookmark: _Hlk142916895]
Processo   nº 015/2025
Dispensa   nº 05/2025


Bueno Brandão, __ de ___________ de 2025.




O Prefeito Municipal de Bueno Brandão, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais resolve AUTORIZAR,
[bookmark: _GoBack]
A Empresa ______________________________, a iniciar a execução da, nas condições estabelecidas no Termo de Referência no Processo despensa n.º05/2025.
.
Valor Global: R$  ( )

Prazo de Execução: 01 (um) mês contado a partir da data da emissão desta respectiva ORDEM DE SERVIÇO.

As despesas decorrentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 
Ficha – 



                                             Representante legal 
MUNICÍPIO DE BUENO BRANDÃO
CONTRATANTE
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